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CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

CONTRATAÇÃO DIRETA REFERENTE AO PROCESSO N°  64259.007708/2020-02

EDITAL DE COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 06/2020
CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO

PROCESSO Nº  64259.007708/2020-02
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o COLÉGIO MILITAR DE SANTA
MARIA,  por  meio  da  Seção de  Aquisições  Licitações  e  Contratos,  sediada  na  Rua Radialista
Osvaldo Nobre Nr 1132, Bairro Juscelino Kubitschek, Santa Maria-RS, CEP: 97035-000, realizará
COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇO, do tipo menor preço nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de
junho  de  1993,  e  as  exigências  estabelecidas  neste  Edital  de  Cotação  Eletrônica,  cujo
funcionamento é regido pelo disposto na Portaria nº 306 de 13 de dezembro de 2001 - o Anexo I -
"Instruções Gerais e Procedimentos para Uhlização do Sistema de Cotação Eletrônica de Preços" e
no  Anexo  -  "Condições  Gerais  da  Contratação",  com  vistas  a  ampliar  a  competitividade  e
racionalizar os procedimentos de aquisição de bens de pequeno valor.

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br

DATA DE ABERTURA: 06/03/2020 às 8 horas e 00 minutos (horário de Brasília/DF)

ENCERRAMENTO:  10/03/2020 às 14 horas e 00 minutos (horário de Brasília/DF)

1. DO OBJETO

1.1.  Aquisição  de  cedeira  de  rodas  dinâmica  para  pratica  de  basquete, conforme  condições,
quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento:

Nr
Or
d

Descrição do Serviço Und
Qt
d

Valor
Estima

do

01

CADEIRA DE RODAS DINÂMICA BASQUETE CROSS :  Rodas
traseiras montadas com aro de alumínio de competição (24, 25, ou 26"),
pneus  semi  tubulares  de  1  polegada,  montados  com  c.âmara  de  alta
pressão, raiação cromada, cubos de alumínio montados com rolamentos
blindados,  eixo  removível  de  ½  polegada  de  alta  resistência;  Rodas
dianteiras de 72 mm em poliuretano, com rolamento blindado, garfo de
alumínio, eixo vertical  de aço, cubo dianteiro montado com rolamento
blindado; Pedal ajustável na altura; Protetor lateral de roupa; Roda anti-
tip; Estofamento em nylon, com faixas de reforço que permite o perfeito
ajuste,  almofada  de  no  mínimo  5  cm de  espessura  de  alta  densidade
incorporada;  Acabamento  em  pintura  eletrostática;  Produto  em
conformidade com as regras da CBBC 

und 01 7075,00

http://www.comprasnet.gov.br/legislacao/portarias/p306_01.htm
https://sei.ifnmg.edu.br/sei/www.comprasgovernamentais.gov.br


2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA COTAÇÃO ELETRÔNICA

2.1. Tendo em vista as proposições normativas contidas na Política Nacional de Educação
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, o comando do Exército implementou  o “Projeto
Educação Inclusiva no SCMB”, o qual está inserido no macro Projeto “Revitalização do Sistema
Colégio  Militar  do  Brasil”  (SCMB).”  Está  alinhado  com  a  Sistemática  de  Planejamento  do
Exército  (SIPLEx),  com a  Concepção  de  Transformação  do Exército  (2013 -  2022)  e  com o
“FORÇA  DA  NOSSA  FORÇA”.  Está  vinculado  ao  PROJETO  ESTRUTURANTE  NOVA
EDUCAÇÃO  E  CULTURA  (PENEC),  que  visa  ao  ingresso  de  alunos  com  necessidades
educacionais especiais nos Colégios Militares. Consta do Plano Estratégico de Exército (PEEx
2016-2019) e está alinhado com a Diretriz do Projeto    “FORÇA DA NOSSA FORÇA” que tem
como um dos objetivos FORTALECER A DIMENSÃO HUMANA, que dispõe “proporcionar, à
família  militar,  melhor  qualidade  de  vida,  com  prioridade  para  as  áreas  de  (...)  ensino
assistencial”,  e  com o Objetivo  Estratégico  nº  12  –  IMPLANTAR UM NOVO E EFETIVO
SISTEMA  DE  EDUCAÇÃO  E  CULTURA,  do  PEEx  2016/2019,  na  Estratégia  12.4  –
Desenvolvimento de ações de apoio à família militar na área do ensino preparatório e assistencial,
na Ação Estratégica 12.4.1– Revitalizar e ampliar o SCMB e nas Atividades Impostas: 12.4.1.3 –
Prosseguir no projeto da Educação Inclusiva. 

2.2. Os fatores determinantes das ações para a implantação do Projeto Educação Inclusiva
no SCMB tiveram por base as conclusões do Relatório Final apresentado pelo Grupo de Trabalho
(GT), instituído pela Portaria nº 122-EME, de 26 de junho de 2013, para estudar e propor medidas
referentes ao ingresso de alunos com deficiências nos Colégios Militares (CM) compatíveis com o
Projeto Pedagógico do SCMB. Das análises realizadas pelo GT, a implantação do Projeto Educação
Inclusiva no SCMB foi considerada viável e plenamente factível, diante de um planejamento que
faseia a sua execução. Para tanto, estão sendo celebrados contratos de objetivos entre o Estado-
Maior do Exército (EME) e os Órgãos de Direção Setorial (ODS), em especial para viabilizar as
obras de acessibilidade e de adequação de instalações, bem como para capacitar os integrantes dos
CM.  A eficácia da educação inclusiva pressupõe o envolvimento e o comprometimento de todos os
integrantes dos CM, a capacitação do corpo docente, dos agentes de ensino, da administração e de
saúde, a condução de obras e serviços de acessibilidade e de adequação de instalações e a aquisição
de recursos e tecnologias assistivas que propiciem ao estudante com deficiência condições para a
participação efetiva nas atividades escolares. Nesse sentido, a aquisição de materiais esportivos que
proporcionem a realização da Educação Física, de forma adaptada, são fundamentais para garantir o
acesso do aluno ao currículo, bem como a integração social que permeia as atividades esportivas na
escola.

2.3. A aquisição  da Cadeira de Rodas para uso em atividades fisicas ligadas ao Basquete
justifica-se em razão de sua inexistência em estoque no almoxarifado do CMSM.

2.4. O valor estimado para a aquisição dos materiais está dentro dos limites descritos no
inciso II do Art. 24 da Lei 8.666/93, podendo ser contratado através de dispensa de licitação. Sendo
assim, pretende-se, ainda, com a Cotação Eletrônica aumentar a competitividade na busca de uma
proposta mais vantajosa para a Administração.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Tendo em vista que a natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo
único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002, opta por realizar a presente licitação, valendo-se de uma
Cotação Eletrônica.

4. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

4.1.  Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais  e socioambientais  quanto à
inserção  de  requisitos  de  sustentabilidade  ambiental  nos  editais  de  licitação  promovidos  pela
Administração Pública, e em atendimento ao artigo 5º e seus incisos da Instrução Normativa nº



1/2010 da SLTI/MPOG, o CMCG, quando da aquisição de bens, poderá exigir os seguintes critérios
de sustentabilidade ambiental:

a)  que  os  bens  sejam constituídos,  no  todo ou em parte,  por  material  reciclado,  atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

b) que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto
Nacional  de  Metrologia,  Normalização  e  Qualidade  Industrial  –  INMETRO  como  produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

c)  que  os  bens  devam  ser,  preferencialmente,  acondicionados  em  embalagem  individual
adequada,

com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento; e

d) que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada
na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo
(Pb),  cromo  hexavalente  (Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenil-polibromados  (PBBs),  éteres  difenil-
polibromados (PBDEs).

5. OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

5.1 Havendo divergência entre a descrição do objeto constante neste instrumento, a descrição
constante no Sistema Comprasnet, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá, sempre, a
descrição deste instrumento.

6. IMPOSTOS, TAXAS, PEDÁGIOS E FRETES

6.1 Todas as despesas com impostos, taxas, pedágios, fretes e demais encargos para o correto
fornecimento devem estar inclusas no preço ofertado.

7. DA PARTICIPAÇÃO - EXCLUSIVO PARA ME/EPP

7.1 Poderão parcipar desta cotação eletrônica, os fornecedores credenciados junto ao Sistema
Comprasnet. É vedada a parcipação de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratar
com o CMSM ou com a Administração Pública, na forma estabelecida em lei.

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

8.1  Para parcipar da cotação eletrônica, o fornecedor deverá digitar seu CNPJ e senha de
acesso ao Sistema e assinalar, em campo próprio, a inexistência de fato impeditivo para licitar e/ou
contratar com o Órgão Promotor da Cotação Eletrônica, ou com toda a Administração Pública, e o
pleno conhecimento e aceitação das regras de que trata o subitem anterior. A cotação de preços, bem
como os lances subsequentes deverão ser registrados, em reais, para a quan dade total de cada item,
com validade de trinta dias.

8.2 Poderão par cipar da cotação eletrônica de preço, interessados cujo ramo de a vidade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular e validado no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos níveis I, II e III, equivalendo
estes  níveis  à  habilitação do fornecedor.  É vedada a  par  cipação de consórcios  e  de  empresas
impedidas de licitar e/ou contratar com a Administração Pública, na forma estabelecida em lei.

9. DA PROPOSTA

9.1 Será considerado vencedor da cotação eletrônica aquele que apresentar, durante o período
da cotação, o lance de menor valor sendo-lhe adjudicado o objeto, desde que atenda as respectivas
especificações.  O  Órgão  Contratante  poderá  anular  ou  cancelar  a  cotação  eletrônica,  total  ou
parcialmente,  sem  que  disso  resulte,  para  o  proponente,  direito  a  qualquer  indenização  ou



reclamação.

9.2 A proposta terá validade de 30 (trinta) dias a contar da data de abertura da Sessão Pública
da Cotação Eletrônica, devendo ser enviada, exclusivamente, por meio eletrônico, pela Internet, no
endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br - Portal de Compras do Governo Federal
– Comprasnet, vedada sua remessa em papel.

9.3  O licitante vencedor deverá enviar o arquivo da proposta, juntamente com catálogos e
especificações  dos  itens  para  o  e-mail  licitacao@cmsm.eb.mil.b  r   imediatamenteapós  o
encerramento dos lances.

10. DO JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO DA PROPOSTA

10.1  O julgamento  das  propostas  e  a  adjudicação  do  objeto  serão  realizados  através  do
critério de menor preço por item. Na oferta de lances, quando o valor unitário do item resultar em
número com mais  de duas  casas  decimais  após  a  vírgula,  somente serão  consideradas  as  duas
primeiras, sendo desconsideradas todas as demais.

10.2  As contratações oriundas das cotações eletrônicas serão formalizadas pela emissão de
Nota de Empenho que será comunicada ao adjudicatário.

10.3  As obrigações recíprocas entre a Contratada e o Órgão Contratante correspondem ao
estabelecido nas presentes Condições Gerais da Contratação e no Pedido de Cotação Eletrônica de
Preços.

10.4  Em  caso  de  manifestação  de  desistência  do  fornecedor,  fica  caracterizado  o
descumprimento  total  da  obrigação  assumida,  consoante  o  estabelecido  no  Art.  81  da  Lei  nº
8.666/1993, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

10.5 A eventual rescisão do ajuste se dará nas hipóteses previstas na Lei nº 8.666/1993, não
cabendo, à Contratada, direito a qualquer indenização.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1  A Administração verificará o eventual descumprimento das condições de parcipação,
especialmente  quanto  à  existência  de  sanção que  impeça  a  parcipação no certame ou a  futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1 SICAF;

11.1.2  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela
Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

11.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido  Conselho  Nacional  de  Justiça  h  tt  
p://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php? validar=form);

11.1.4  Lista  de  Inidôneos,  man  da  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  –  TCU  (h
ps://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO).

11.2.  Constatada  a  existência  de  irregularidade,  a  Administração  reputará  o  fornecedor
inabilitado, por falta de condição de participação.

11.3.  Serão  habilitadas  as  empresas  que  apresentarem  regularidade  fiscal  e  trabalhista,
consistindo em:

11.3.1.  prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  (CNPJ)  ou  no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

11.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
https://sei.ifnmg.edu.br/sei/www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
mailto:licitacao@cmsm.eb.mil.br


à Dívida A va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela vos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

11.3.3. prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante;

11.3.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
11.3.5.  prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

11.3.6 Consulta ao CADIN, de acordo com o inciso III do art. 6º da Lei nº 10.522/2002;
5.3.7. Declaração de cumprimento aos termos da Lei nº 9.854/1999.

12. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

12.1.  O prazo de entrega dos bens é de  25 (vinte e cinco) dias corridos a partir da data de
recebimento da Nota de Empenho, em remessa única no seguinte endereço: Rua Radialista Osvaldo
Nobre Nr 1132, Bairro Juscelino Kubitschek, Santa Maria-RS, CEP: 97035-000

12.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a) responsável
pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

12.3.  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

12.4.  Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  contados  do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

12.4.1.  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no
dia do esgotamento do prazo.

12.5.  O recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. São obrigações da Contratante:

13.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

13.1.2.  verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

13.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

13.1.4.  acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de



comissão/servidor especialmente designado;

13.1.5.  efetuar  o  pagamento  à  Contratada no valor  correspondente  ao fornecimento  do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

13.2.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados.

13.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

14.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão
as indicações referentes a: fabricante e prazo de validade;

14.1.2.  responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Nr 8.078, de 1990);

14.1.3.  substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

14.1.4.  comunicar  à  Contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

14.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à  continuidade  do
contrato.



17. CONTROLE DA EXECUÇÃO

17.1.  Nos  termos  do  art.  67  Lei  Nr  8.666,  de  1993,  será  designado  representante  para
acompanhar  e fiscalizar  a entrega dos bens,  anotando em registro próprio todas  as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

17.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

17.2.  A fiscalização  de  que  trata  este  item não  exclui  nem reduz  a  responsabilidade da
Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de
imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em  co-
responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70
da Lei Nr 8.666, de 1993.

17.3.  O representante  da  Administração  anotará  em registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas  com a  execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem como  o  nome  dos
funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Nr 8.666, de 1993, a Contratada que:

18.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

18.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.3. fraudar na execução do contrato;

18.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

18.1.5. cometer fraude fiscal;

18.1.6. não mantiver a proposta.

18.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

18.2.2. multa moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 2 (dois) dias;

18.2.3.  multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;

18.2.4.  em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

18.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois



anos; 

18.2.6.  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União  com  o  consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

18.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

18.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei Nr 8.666, de 1993, as
empresas e os profissionais que:

18.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

18.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

18.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

18.4.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei Nr 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei Nr 9.784, de 1999.

18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

18.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Santa Maria-RS, 18 fevereiro de 2020.

           _________________________________________________
GERSON VARGAS ÁVILA - Cel 

Ordenador de Despesas do Colégio Militar de Santa Maria


